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1.Introdução
O Estado, formado pela vontade coletiva

organizada, sempre procurou colocar-se, nas
diversas fases históricas, conforme os interes-
ses e anseios da sociedade1.

É nesse sentido que a ação estatal na ativi-
dade econômica se formou ao longo do tempo.
Ora o Estado é convocado para participar do
desenvolvimento da atividade econômica, ora
é destituído do exercício de tal atividade, sob a
alegação de que não cabe a ele interferir em
assuntos dessa natureza.

É importante destacar que o papel de inter-
ventor assumido pelo Estado foi fundamental
no desenvolvimento da ordem econômica e da
sociedade organizada, principalmente nos pe-
ríodos de crise enfrentados pelo capitalismo.

Portanto, o papel do Estado é o de provedor
do interesse geral, devendo ser direcionado à
vontade coletiva, seja na ordem política/insti-
tucional ou na ordem econômica. Assim, o Es-
tado agiu, quando convocado, para atuar como
empresário na ordem econômica.
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2. Antecedentes históricos
Intervenção do Estado na ordem econômica

Na Idade Moderna, com a formação dos
Estados Monárquicos, deu-se o fortalecimento
do poder absolutista dos reis e o advento dos
Estados Nacionais. Nesse período, houve uma
intervenção estatal na economia, por meio da
política econômica do Mercantilismo.

O Mercantilismo tinha como meta princi-
pal o fortalecimento econômico do Estado2. O
interesse da nascente burguesia européia, na-
quele momento, era ter um Estado forte para
proteger suas práticas comerciais com as ar-
mas e barreiras alfandegárias, que facilitassem
as exportações de produtos, contribuindo para
a acumulação de metais preciosos e a manu-
tenção da produção de alimentos dentro do ter-
ritório nacional. Assim, a política mercantilis-
ta estava fundada no metalismo, na balança
comercial favorável e no protecionismo alfan-
degário.

O Estado Absolutista, durante os séculos
XV e XVI, intervinha na economia como pa-
trocinador do desenvolvimento comercial3.
Nesse contexto histórico, constatou-se a parti-
cipação das primeiras empresas estatais no pro-
cesso de colonização em curso, como foi sali-
entado por Caio Tácito:

“a empresa constituída pelo Estado vi-
sando os fins econômicos tem como an-
tecedentes históricos as companhias ho-
landesas e portuguesas que, nos séculos
XV e XVI, corporificavam investimen-
tos da Coroa destinados a alcançar, atra-
vés de conquistas dos mares e terras des-
conhecidas, novas fontes de suprimentos
para os mercados europeus mediante in-
tercâmbio e importação de mercadorias”4.

Com a Idade Contemporânea, ocorreu a
queda do poder dos monarcas e o desenvolvi-
mento dos ideais liberais burgueses, que tinham
como princípio maior sob o aspecto econômi-
co: “a não-intervenção do Estado na econo-
mia”5.

O movimento liberal burguês dos séculos
XVII e XVIII tinha por meta, sob o aspecto
político, ou sob o aspecto econômico, o míni-
mo de ingerência estatal na liberdade dos indi-
víduos6 ou na atividade econômica.

A doutrina econômica liberal tinha em
Adam Smith7 o seu maior apologista. Sua prin-
cipal pregação era a de que o mercado se regu-
laria naturalmente pelas leis da oferta e da

procura, o que ficou consignado como a cha-
mada “mão invisível”8. A partir desse posici-
onamento, o papel designado ao Estado, na
ordem econômica, foi o de garantir a total li-
berdade de mercado.

Com efeito, João Bosco Leopoldino da Fon-
seca9 comenta que os princípios liberais do sé-
culo XVII estavam apoiados pelas doutrinas
jusnaturalistas pregadas durante aquele perío-
do, in verbis:

“A teoria mercantilista é suplantada
pela idéia do liberalismo econômico, que
se assenta nos princípios do liberalismo
filosófico e político trazidos principal-
mente pelas doutrinas jusnaturalistas do
século XVII, em que se exaltam os prin-
cípios de liberdade, de valorização do
indivíduo, de revolta contra os privilé-
gios e contra o poder absoluto dos reis.
O liberalismo pode assumir variadas for-
mas, mas o que se sucedeu ao mercanti-
lismo caracterizou-se pela defesa do
princípio segundo o qual o desenvolvi-
mento econômico deveria fazer-se em
conformidade com as leis naturais do
mercado, sem os grilhões anteriormente
postos pelo Estado. Neste ponto se so-
bressaia a doutrina de Adam Smith.”
(nossos grifos)

Portanto, com o liberalismo econômico, fi-
cou inexistente a participação da ação estatal
na ordem econômica, seja sob a forma fiscali-
zadora/reguladora, ou por meio da forma par-
ticipativa/empresarial.

Com a virada do século XX10, constatou-
se, nitidamente, que a plena liberdade de co-
mércio, com a livre regulamentação da econo-
mia por meio da “mão invisível” defendida
pelos economistas liberais dos séculos XVII e
XVIII, não podia mais prosperar, pois, como
assevera Alberto Venâncio Filho11,

 “... durante todo o transcorrer do século
XIX, importantes transformações econô-
micas e sociais vão profundamente alte-
rar o quadro em que se inserira esse pen-
samento político-jurídico. As implica-
ções cada vez mais intensas das desco-
bertas científicas e de suas implicações,
que se processavam com maior celerida-
de, a partir da Revolução Industrial, o
aparecimento das gigantescas empresas
fabris, trazendo, em conseqüência, a for-
mação de grandes aglomerados urbanos,
representavam mudanças profundas na
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vida social e política dos países, acarre-
tando alterações acentuadas nas relações
sociais, o que exigiu que paulatinamen-
te, sem nenhuma posição doutrinária
preestabelecida, o Estado fosse, cada vez
mais, abarcando o maior número de atri-
buições, intervindo mais assiduamente
na vida econômica e social”. (nossos
grifos)

O capitalismo, até então vigente, passou por
uma profunda crise, originada pela concentra-
ção econômica decorrente da formação de gru-
pos empresariais provocada pelo avanço da
Revolução Industrial, dando fim à eliminação
da livre concorrência. Desse modo, não se po-
dia mais deixar as relações econômicas entre-
gues a uma regulação natural do mercado. Era
vital, a partir daí, que a “mão invisível” de
Adam Smith desse lugar à “mão visível” do
Estado12.

A propósito, João Bosco Leopoldino da
Fonseca13 salienta que

“o fenômeno da concentração empresa-
rial foi, segundo Farjat, o elemento de-
cisivo para o surgimento do Direito Eco-
nômico, pois que, a partir de então, sur-
giu a necessidade de o Estado intervir
(através de normas) no mercado, não
para impedir a concentração de empre-
sas, como falsamente se entende, mas
para garantir efetivamente a liberdade
de mercado, com a proteção das classes
que poderiam vir a ser desfavorecidas
com a nova feição das empresas”14

.
Nesse sentido é que Keynes defendia a in-

tervenção do Estado na economia, de modo a
superar a crise vivenciada, àquela época, pelo
capitalismo, passando o Poder Público a regu-
lar as políticas econômicas a serem desenvol-
vidas na sociedade:

“O Estado deverá exercer uma influ-
ência orientadora sobre a propensão a
consumir, em parte por meio da fixação
da taxa de juros e, em parte, talvez, re-
correndo a outras medidas. Por outro
lado, é improvável que a influência da
política bancária sobre as taxas de juros
seja suficiente por si mesma para deter-
minar um volume dos investimentos óti-
mos. Eu entendo, portanto, que uma so-
cialização algo ampla dos investimentos
será o único meio de assegurar uma si-
tuação aproximada de pleno emprego,
embora isso não implique a necessida-

de de excluir ajustes e fórmulas de toda
espécie que permitam ao Estado coope-
rar com a iniciativa privada”15. (nossos
grifos)

Assim, como alude Eros Roberto Grau16,
comentando acerca da intervenção do Estado
na ordem econômica após a virada do século
XIX,

“deixa o Estado, desde então, de intervir
na ordem social exclusivamente como
produtor do direito e provedor de segu-
rança, passando a desenvolver novas for-
mas de atuação, para o que faz uso do
direito positivo como instrumento de sua
implementação de políticas públicas –
não atua apenas como terceiro-árbitro,
mas também como terceiro-ordenador”.

Porém, a intervenção estatal na economia,
a partir daí, não limitou-se apenas na regula-
mentação da ordem econômica, mas também
na participação estatal em setores de prestação
de serviços e produção de bens, até então pró-
prios da iniciativa privada17. O Estado passa a
agir como empreendedor, tornando-se um ver-
dadeiro empresário18.

É justamente no período pós-Guerra que a
ação empresarial estatal ganhou, em todo mun-
do, fortes luzes, persistindo, mesmo com mui-
tas críticas, até hoje19.

3. Da atuação participativa do Estado na
ordem econômica – Atividade econômica

empresarial
Principalmente após a Segunda Guerra

Mundial, a forma encontrada para vencer a
crise enfrentada pelo capitalismo foi contar com
o auxílio do Estado na intervenção da ordem
econômica.

A intervenção estatal no domínio econômi-
co ocorreu basicamente por meio (i) da regula-
mentação, planejamento e controle da econo-
mia de mercado e (ii) da participação direta na
atividade empresarial.

No que se refere à participação direta do
Estado20 na ordem econômica, ponto que nos
interessa quanto ao tema destacado (Estado
Empresário), cumpre realçar que a ação esta-
tal passou a contemplar tanto os serviços pú-
blicos propriamente ditos, como também, e
principalmente a partir daí, os serviços peculi-
ares da atividade econômica empresarial: em-
preendimentos comerciais e industriais.

Nesse contexto, desenvolve-se o “Estado do
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Bem-Estar Social” (welfare state) ou “Estado
Providência”, em que o Poder Público passou
a intervir, explorando a atividade econômica
com o fito de auxiliar a iniciativa privada em
crise21. Assim, o Estado passou a executar ser-
viços públicos de natureza comercial ou indus-
trial, além daqueles próprios da atividade esta-
tal22.

Para intervir em atividades comerciais e
industriais, típicas da iniciativa privada, o Es-
tado constituiu empresas públicas com tais fi-
nalidades, que, segundo alude Pedro Paulo de
Almeida Dutra23, tinham como fator de seus
surgimentos aspectos de natureza econômica,
política e social24.

Então, o Estado passa a praticar atos de
comércio e indústria25 ao lado dos particulares,
concorrendo normalmente com a iniciativa pri-
vada no desenvolvimento da atividade econô-
mica por meio de suas empresas. Tal empreen-
dimento econômico pelo Estado, hodiernamen-
te, é questionado, chegando alguns a suscita-
rem até a prática de concorrência desleal, haja
vista, segundo expõem os seus apologistas, as
vantagens e benefícios de que dispõem as em-
presas públicas na disputa de mercados em re-
lação às empresas particulares26.

É imperioso ressaltar que as Constituições
brasileiras, em respeito à ideologia capitalista/
liberal nelas adotada, sempre deram preferên-
cia para exploração da atividade econômica aos
particulares (iniciativa privada) e, secundaria-
mente, em caráter de exceção, ao Estado. As-
sim, historia José Cretella Júnior27, in verbis:

“Tem sido, aliás, observado pelo le-
gislador constituinte brasileiro, sem ex-
ceção, o princípio que coloca em primei-
ro lugar o particular, no tocante a explo-
ração de atividade econômica, permiti-
da a intervenção do Estado nesta área
quando inoperante ou ineficiente a ini-
ciativa privada, variando, tão-só, de
Constituição para Constituição, os fun-
damentos invocados para legitimar a in-
tervenção do Estado no domínio econô-
mico, como ocorreu na vigência da
Constituição de 1934, art. 116 (‘por
motivo de interesse público e autoriza-
ção em lei especial, a União poderá mo-
nopolizar determinada indústria ou ati-
vidade econômica’), na Constituição de
1937, art. 135 (‘a intervenção do Estado
no domínio econômico só se legitima
para suprir as deficiências da iniciativa

individual’), na Constituição de 1946,
art. 146 (‘a União poderá, mediante lei
especial, intervir no domínio econômi-
co e monopolizar determinada indústria
ou atividade. A intervenção terá por base
o interesse público e por limites os direi-
tos fundamentais nesta Constituição’), na
Constituição de 1967, art. 157, e na EC
nº 1 de 1969, art. 163 ( ‘são facultados a
intervenção no domínio econômico e
monopólio de determinada indústria ou
atividade, mediante lei federal, quando
indispensável por motivo de segurança
nacional ou para organizar setor que não
possa ser desenvolvido com eficácia no
regime de competição de liberdade ini-
ciativa’). E, ainda, em 1969, art. 170:
‘apenas em caráter suplementar da ini-
ciativa privada o Estado organizará e
explorará a atividade econômica’ (art.
137, parágrafo único).

Em 1988, a colocação é a mesma,
justificando-se a exploração direta de
atividade econômica pelo Estado somen-
te quando necessária aos imperativos da
segurança nacional ou a relevante inte-
resse coletivo, conforme definidos em
lei.”

Portanto, embora a ação estatal na ativida-
de econômica tenha se massificado durante este
século, verifica-se que esta conduta interven-
cionista, pelo menos em nosso país, sempre foi
secundária28, por imperativo constitucional, em
total respeito à ordem econômica liberal/capi-
talista. Sendo assim, nota-se que a atividade
estatal na economia é de natureza auxiliar à
iniciativa privada, o que, de certa forma, preo-
cupa, podendo tornar-se prejudical ao Erário
público em determinadas situações em que o
Estado é convocado somente para solucionar
más administrações de empresários sem qual-
quer compromisso social29. Geralmente depois
de saneadas, o Estado retorna essas empresas
ao controle da iniciativa privada.

4. As empresas do Estado –
Natureza jurídica

Para o Estado realizar seus objetivos inter-
vencionistas na atividade econômica, no cam-
po da Administração Pública, adotou a políti-
ca de descentralização administrativa30 quan-
to a prestação de serviços públicos ou a reali-
zação de atividade econômica empresarial.
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No que se refere à realização de atividade
econômica empresarial, o Estado brasileiro
criou duas modalidades de entes parestatais:
1) a empresa pública31 e 2) a sociedade de eco-
nomia mista32; ambas de natureza jurídica de
direito privado, porém submetidas, no que for
atinente à Administração Pública Indireta, às
regras de direito público33.

Com efeito, o art. 5º do Decreto-Lei nº 200/
67 define tanto a empresa pública, quanto a
sociedade de economia mista, in verbis:

“Art. 5º. Para os fins desta lei, consi-
dera-se:

(...)
II. Empresa pública – a entidade do-

tada de personalidade jurídica de direito
privado, com patrimônio próprio e capi-
tal exclusivo da União, criada por lei para
exploração de atividade econômica que
o Governo seja levado a exercer por for-
ça de contigência administrativa, poden-
do revestir-se de qualquer das formas
admitidas em direito.

III. Sociedade de Economia Mista –
a entidade dotada de personalidade jurí-
dica de direito privado, criada por lei
para a exploração de atividade econômi-
ca, sob a forma de sociedade anônima,
cujas ações com direito a voto perten-
çam em sua maioria à União ou a enti-
dade da Administração Indireta.”

Das definições legais em tela, percebe-se
que a distinção entre a empresa pública e a so-
ciedade de economia mista reside no seguinte:

1) empresa pública – o capital social
é exclusivamente do Poder Público34,
adotando-se esse tipo de parestatal qual-
quer forma ou modalidade de sociedade
comercial existente no direito pátrio;

2) sociedade de economia mista – o
capital social é formado pelo Poder Pú-
blico e pelo particular, sendo que somente
podem ser constituídas por meio da mo-
dalidade de sociedades anônimas, inclu-
sive estando submetidas aos imperativos
da Lei nº 6.604/76 (Lei das S/A)35.

Tais tipos de empresas, a propósito, têm que
ser constituídas por leis específicas36, onde de-
verão estar contemplados seus fins ou objetos
sociais a serem alcançados37. É justamente
sobre o objeto social ou finalidade prevista na
lei criadora que reside a atividade econômica
de natureza comercial ou industrial a ser de-

sempenhada por essas paraestatais.
Realça-se que sob o objeto social das em-

presas públicas e das sociedades de economia
mista incidirão as normas de direito privado
referidas no § 1º do art. 173 da Constituição
de 198838. Fora disso, elas estarão submetidas
aos princípios obrigatórios da Administração
Pública, por tratarem-se de entes integrantes
da Adminstração Pública Indireta, conforme os
termos do caput do art. 37 da Constituição de
1988.

Por oportuno, é imperioso destacar que as
paraestatais em questão, no direito brasileiro,
atuam (i) em atividades “monopolizadas” pelo
Estado ou, então, (ii) nas atividades denomi-
nadas como “necessárias”, isto é, quando exi-
gir a segurança nacional ou interesse coletivo,
como previsto no caput do art. 173 da Consti-
tuição Federal de 198839.

No caso dos monopólios, o Poder Público,
autorizado constitucionalmente, não permite à
iniciativa privada explorar tais atividades
econômicas ao lado das paraestatais, como ex-
põe José Afonso da Silva40:

“não se trata aqui de participação suple-
mentar ou subsidiária da iniciativa pri-
vada. Se ocorrerem aquelas exigências,
será legítima a participação estatal dire-
ta na atividade econômica, independen-
temente de cogitar-se de preferência ou
de suficiência da iniciativa privada”.

Na exploração das atividades econômicas
denominadas “necessárias”, o Poder Público,
legitimado nas situações contempladas no ca-
put do art. 173 da Constituição Federal de 1988
(segurança nacional ou interesse coletivo), par-
ticipa, ao lado dos particulares, no desenvolvi-
mento das atividades para as quais as paraes-
tatais foram criadas.

É curial esclarecer que o Supremo Tribu-
nal Federal41 já posicionou-se quanto ao ques-
tionamento da legitimidade de o Estado conti-
nuar, após a nova ordem constitucional de 1988,
intervindo na atividade econômica, além das
hipóteses autorizativas expressas no caput do
art. 173 da Constituição Federal de 198842.

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade
referida, o Supremo Tribunal Federal manifes-
tou-se, não só acerca dos limites de interven-
ção do Estado na ordem econômica, como tam-
bém no direcionamento para o Poder Público
transferir as empresas sob seu controle à inici-
ativa privada, por meio de processos de deses-
tatização, como pode-se conferir no voto ven-
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cedor do relator da ADIn 2.341 - RJ43, Minis-
tro Néri da Silveira, in verbis:

“...
Compreendo que a questão ora pro-

posta cabe ser visualizada em dois pla-
nos distintos: o primeiro, referente à in-
viabilidade de privatização das socieda-
des de economia mista; e, em segundo
lugar, se poderia a Constituição estabe-
lecer regra geral a ter vigência indefini-
da, coarctando os juízos de conveniên-
cia e oportunidade dos poderes legislati-
vo e executivo, no que concerne à priva-
tização de entidades estaduais dessa na-
tureza.

(...)
Não é possivel deixar de interpretar

o sistema da Constituição sobre a maté-
ria em exame em conformidade com a
natureza das atividades econômicas e,
assim, com o dinamismo que lhes é ine-
rente e a possibilidade de aconselhar
periódicas mudanças nas formas de sua
execução, notadamente quando revelam
intervenção do Estado. O juízo de con-
veniência, quanto a permanecer o Esta-
do na exploração de certa atividade eco-
nômica, com a utilização da forma da
empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista, há de concretizar-se em
cada tempo e à vista do relevante inte-
resse coletivo ou de imperativos da se-
gurança nacional. Não será, destarte,
admissível no sistema da Constituição,
máxime, à vista de seus artigos 173 e
174, que norma de constituição estadual
proíba, no Estado-Membro, possa este
reordenar, no âmbito da própria compe-
tência, sua posição na economia, trans-
ferindo à iniciativa privada atividades
indevidas ou desnecessariamente explo-
radas pelo setor público .” (nossos grifos)

Verifica-se, portanto, nesse momento em
que a própria ação empresarial estatal foi ques-
tionada constitucionalmente, que o novo pa-
pel a ser desempenhado pelo Estado caberá
somente sobre as atividades consideradas es-
senciais, como de segurança nacional ou inte-
resse coletivo definido em lei. Mais do que isto,
deverá, segundo a concepção que ora se esta-
belece, ser entregue à iniciativa privada, por
meio dos processos denominados de privatiza-
ção ou desestatização, em curso em quase todo
o mundo, influenciado pela política neoliberal

e pelo processo de globalização em franca evo-
lução.

5. Da intervenção estatal mínima
Privatizações

Curiosamente, no momento atual, parece
que estamos retornando, ou melhor, vivenci-
ando as políticas liberais dos séculos XVII e
XVIII44, haja vista pregar-se, cada vez mais, a
presença de um “Estado mínimo”45 na ordem
econômica.

Com efeito, como adverte Eros Roberto
Grau46, “a crise do nosso tempo é, em sua ori-
gem, não da intervenção estatal na e sobre a
economia, porém crise do Estado”47, pois este
não consegue mais suportar as funções que teve
de assumir durante o período de crise enfrentado
pelos diversos setores econômicos, principalmen-
te durante o início e meio deste século48.

A figura do Estado foi, de certa forma, to-
talmente desconfigurada, com ele absorvendo
funções além daquelas que lhe são próprias. A
decorrência natural de tal fator, no geral, le-
vou à baixa eficiência apresentada pelo Poder
Público nas áreas onde vem atuando49.

A organização estatal, ora totalmente de-
sestruturada, não estava conseguindo acompa-
nhar a evolução da atual sociedade neoliberal
baseada na primazia da informação e do co-
nhecimento científico. Como salientado por
Zuleta Puceiro50:

“essa mudança, por outro lado, represen-
ta a transição para uma economia global
de acirrada concorrência e de incremen-
to de bens e serviços, em ritmos inclusi-
ve muito superiores ao crescimento da
população mundial”.

Assim, nesse novo contexto histórico, polí-
tico, social e econômico é que se vem debaten-
do o papel a ser desenvolvido pelo Estado, que
não aquele assumido durante o Estado de “Bem-
Estar” ou “Providência”51.

Dentro dessa linha do pensamento neolibe-
ral é que estão sendo propostos os processos de
privatizações em todo o mundo52, inclusive no
Brasil53, cuja regulamentação legal foi previs-
ta inicialmente pela Lei Federal nº 8.031/9054,
encontrando-se em fase de franca evolução55;
sendo que, como anota Wilson de Souza Cam-
pos Batalha e Silvia Maria Batalha Rodrigues
Neto56,

“a privatização é apregoada como solu-
ção para a fracassada iniciativa oficial
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de interferir na economia, em setores
que, de melhor maneira, podem ser me-
lhor exercidos pelas empresas privadas”.

A propósito, é importante registrar, como
explica Elena Landau57, em apresentação de
trabalho desenvolvido para demonstrar a ava-
liação dos resultados e perspectivas da privati-
zação ocorrida no setor siderúrgico, a finalida-
de alcançada pelas privatizações que atingiu
este setor industrial da economia brasileira, in
verbis:

“Estes resultados por si só demons-
tram o impacto positivo da privatização
sobre o setor, permitindo um aumento
generalizado em sua eficiência. Para al-
gumas empresas, a passagem para as
mãos da iniciativa privada apenas ala-
vancou as potencialidades de siderúrgi-
cas já lucrativas, mas, para a maioria das
empresas do setor, a privatização provo-
cou uma reviravolta completa em suas
administrações e, em conseqüência, em
seus resultados econômicos e financei-
ros. Algumas empresas obtêm lucro lí-
quido pela primeira vez em suas históri-
as. A gestão privada empreendeu pro-
fundas mudanças na estrutura das side-
rúrgicas brasileiras.

(...)
Os resultados não poderiam ser mais

estimulantes. Os aumentos da produti-
vidade e da lucratividade confirmaram
o que já se havia observado nas demais
experiências internacionais de privatiza-
ção: um significativo ganho de eficiên-
cia, produto de diversas razões apresen-
tadas em detalhe no trabalho dos con-
sultores. Entretanto, o programa de pri-
vatização no Brasil não tem no aumen-
to da eficiência sua única motivação. A
privatização é um elemento fundamen-
tal da Reforma do Estado, devendo con-
tribuir tanto para a redução do endivi-
damento do setor público quanto para a
concessão do Estado naquelas áreas
onde sua presença é essencial.” (nossos
grifos)

Nesse passo, como discorre Marcos Jurue-
na Villela Souto,58

“de fato a alienação das empresas esta-
tais conseguiu, no campo financeiro, a
um só tempo, um tríplice benefício: ces-
sava a sangria nos cofres públicos para
sanear atividades deficitárias; admitia

recursos oriundos da alienação e legiti-
mava, na iniciativa privada, um novo
contribuinte de tributos relativamente às
atividades da empresa privatizada”59.

O processo de privatização ora em curso é
importante nesta fase de reestruturação do Es-
tado, devendo o Poder Público dedicar-se com
mais intensidade e afinco àquelas atividades
consideradas essenciais para o interesse da co-
letividade por ele tutelada.

Não restam dúvidas, como acima anuncia-
do, que a iniciativa privada está melhor prepa-
rada para atingir o lucro no exercício de suas
atividades empresariais, como está sendo cons-
tatado nas empresas privatizadas; isso porque
este é o objetivo do setor empresarial. Todavia,
o Estado não tem tal objetivo em seus planos;
tanto é verdade que a própria atividade de si-
derurgia administrada pelo Estado esteve a ser-
viço da iniciativa privada, fornecendo suas
mercadorias a preços convidativos.

6. Conclusão
O Estado, que, no início deste século, foi

chamado para socorrer a iniciativa privada em
crise, agora está sendo submetido, em decor-
rência de uma política econômica neoliberal, a
devolver o exercício das atividades econômi-
cas, desenvolvidas por meio de suas empresas
estatais, àqueles mesmos que anteriormente lhe
transferiram tais atividades empresariais em
conseqüência de má e inoperante administra-
ção no desenvolvimento dos seus negócios.

Realmente, o Estado assumiu várias ativi-
dades econômicas, chegando, em determiados
momentos, a extrapolar seu campo de ação
empresarial. Porém, o Poder Público agiu so-
bre a atividade econômica, criando empresas
ou incorporando outras da iniciativa privada,
combalidas àquela época, porque foi convoca-
do para tanto. Assim, colocou em suas mãos
essas atividades empresariais com o fito de so-
lucionar, ou tentar amenizar, a crise enfrenta-
da pelos mesmos que hoje defendem – como so-
lução para os problemas políticos, econômicos e
sociais vivenciados na socieade contemporânea
deste final de século – que ele não deve mais
atuar na ordem econômica como empresário.

No entanto, vale registrar, é curiosa a ila-
ção que se pode retirar do discurso neoliberal
ora vigente quanto às empresas do Estado, isso
porque procura-se patrocionar idéias no senti-
do de que todas as atividades econômicas de-
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vem, sem exceção, ser repassadas aos particu-
lares, pois o Poder Público não tem qualquer
vocação e preparo para os seus exercícios. En-
tre as atividades que desejam privatizar, na li-
nha desse discurso, encontram-se aquelas que
dizem respeito às atividades60 relativas à sobe-
rania nacional61, consagrada ainda62 em nossa
Carta Política vigente.

Concluímos, assim, que o Estado realmen-
te não pode agir de forma tão ampla no exercí-
cio da atividade econômica empresarial como
vinha até então procedendo, limitando-se ape-
nas ao desenvolvimento das atividades econô-
micas atinentes à segurança nacional e ao rele-
vante interesse coletivo.

Sendo assim, o Estado deve continuar em-
presário somente naquilo que for do interesse63

da coletividade que o constituiu. Por outro lado,
o Poder Público deve ampliar cada vez mais a
sua função normatizadora e fiscalizadora, de
modo também a conciliar os interesses da co-
letivadade com o poder econômico e o desen-
volvimento social.
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e a Nova Lei de Concessões. São Paulo : Revista
dos Tribunais, 1996. p. 19) expõem que, “ em todos
os países, a própria noção de Estado e, em particu-
lar, as suas dimensões ideais e as suas relações com
a sociedade têm sido objeto de análises e polêmi-
cas. Uma ampla literatura oriunda de políticos, so-
ciólogos, economistas e até juristas se insurge con-

ca, a necessidade de fornecer uma infra-estrutura
ao desenvolviemento, o fomento aos negócios pri-
vados e a obtenção de vantagens com a produção de
bens e serviços, mesmo que disponíveis no merca-
do privado; no campo político, a preocupação esta-
va voltada para as estratégias de segurança do país;
em sede administrativa, a idéia foi a de descentrali-
zação; os fatores sociais motivaram a produção de
bens e serviços já existentes no mercado a preços
mais acessíveis às populações de baixa renda.

Cf. tb. BALEEIRO, Aliomar. Ciência das finan-
ças. 14. ed. Rio de Janeiro : Forense, 1990. p. 135,
acerca dos principais objetivos das empresas públi-
cas.

25 Cretella Júnior (op. cit., p. 4.005) assevera
que “o Estado de nossos dias desenvolve, além de
suas funções normais, que são os serviços puros,
propriamente ditos, outros tipos de atividades – ope-
rações materiais que consubstanciam atos de comér-
cio ou atos de industria”.

26 Cf. Américo Luís Martins da Silva (Ordem
econômica. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 1995. p.
85) e Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo
Brasileiro. 19. ed. São Paulo : Malheiros, 1994. p.
320).

27 op. cit., p. 3.999.
28 Cf. A. L. M. da Silva (op. cit., p. 121) que,

contrariamente, entende que a participação do Es-
tado na ordem econômica, da forma preconizada pela
Constituição Federal de 1988, não é suplementar
ou subsidiária. Nesse sentido também o opinamen-
to de J. A. da Silva (op. cit., 736).

29 No Brasil, são inúmeros os casos em que o
Estado foi convocado para socorrer empresas priva-
das por más administrações empresariais, tais como
os casos mais recentes da Fábrica de Tecidos Nova
América e do Banco Meridional.

30 Serviço descentralizado, segundo Meirelles
(op. cit., p. 305), “é todo aquele em que o Poder
Público transfere sua titularidade a autarquia, enti-
dades paraestatais, empresas privadas e particula-
res individualmente.”

31 Conforme registra Moncada (op. cit., p. 190,
nota de rodapé), no direito francês há dois tipos clás-
sicos de empresas públicas. Em 1º lugar aparecem
aquelas com estatuto de sociedade, em 2º lugar vêm
aquelas empresas com estatuto de estabelecimento
público.

A distinção baseia-se, fundamentalmente, na
natureza do serviço que uma e outra prestam. Justa-
mente em função da natureza das tarefas levadas
por estas empresas é que se vai descobrir qual o
regime aplicável numa graduação, que vai desde um
regime quase puro de direito público (prestação de
serviço público), até um regime quase puro de di-
reito privado (sociedades públicas de caráter comer-
cial ou industrial que atuam paralelamente com as
empresas privadas).

No Brasil, Cretella Júnior (Empresa Pública. São
Paulo : J. Bushatsky) expõe que a empresa pública
pode prestar atividades econômicas, privadas, mas
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tra o Estado megalômano, onipresente, o Estado hi-
pertrofiado e superdesenvolvido, defende-se uma
ampla redução do seu papel, exigindo simultanea-
mente maior eficácia no exercício de suas funções
básicas”.

46 op. cit., p. 70.
47 Cf. tb. Roth (op. cit., p. 15).
48 O papel, hoje, delegado ao Estado é o de agente

normativo e regulador da atividade econômica, bem
como o de encarregado pelo exercício de políticas
de fiscalização, incentivo e planejamento desta ati-
vidade.

49 Souto (op. cit., p. 122), comentando acerca da
ineficiência do Estado empresário, menciona que “
aos poucos, no entanto, o Estado foi chamando para
si cada vez mais e mais setores. Ocorre que a preo-
cupação jamais foi o lucro – buscado pela iniciativa
privada –, mas o atendimento do interesse público.
Destarte, os freqüentes prejuízos começaram a ser
absorvidos pelo tesouro – à custa, portanto, de tri-
butos pagos pela coletividade em geral, além de fi-
nanciamentos e emissão de moedas.”

50 Em artigo intitulado O processo de globaliza-
ção e a reforma do Estado. In: FARIA (Org.), op. cit.
p. 105.

51 Wald e outros (op. cit., p. 21) aduzem que,
“decorridos cerca de 50 anos a partir da consagra-
ção do Estado-Providência, ficou evidenciado que,
em muitos casos, o mesmo levava seja ao Estado
totalitário, seja ao Estado ineficaz e falido. O gran-
de desafio atual consiste em reestruturar o Estado
e, simultaneamente, fortalecer o funcionamento dos
serviços públicos que deve prestar.”

52 Segundo Zuleta Puciero (op. cit., p. 108), “os
programas de privatizações refletem uma tendência
mundial, ainda que possam variar seus objetivos
específicos em cada país. Nos países da América
Latina, tais programas procuram recursos para aten-
der aos serviços de uma dívida externa acumulada
durante décadas precedentes. Na Europa Ociden-
tal, tentam amortecer os efeitos do grave déficit fis-
cal ocasionado pelas estruturas do Estado Social.
No Sudeste asiático por outro lado, busca-se atrair
capitais internacionais necessários para a consecu-
ção de objetivos mais gerais de modernização.”

53 O processo de privatização brasileiro não atin-
giu atividades econômicas monopolizadas pelo Es-
tado. Cf. Wilson de Souza Campos Batalha e outra
(O poder econômico perante o Direito. São Paulo :
L Tr., 1996. p. 19).

54 O §1º do art. 2º dessa lei “considera privati-
zação a alienação, pela União, de direitos que lhe
assegurem, diretamente ou através de controladas,
preponderância nas deliberações sociais e o poder
de eleger a maioria dos administradores da soci-
edade.

Cf. Souto (op. cit., p. 125), onde está historiada
toda a legislação brasileira de privatização, e tam-
bém Legislação do Programa Nacional de Deses-
tatização : PND, atualizado até 31-10-96, da Secre-
taria de Desestatização - SD - do BNDES, onde cons-

ta toda a legislação acerca das privatizações no
Brasil.

55 Segundo dados do BNDES (Sistema de Infor-
mações do Programa Nacional de Desestatização
da Secretaria de Desestatização, p. 06), até 9 de
outubro de 1996, passaram para as mãos da iniciati-
va privada o total de 50 empresas, seja mediante
privatização de empresas controladas direta ou in-
diretamete pela União, ou aquelas onde haja partici-
pações minoritárias da Petroquisa e da Petrofértil,
além das concessões da malha ferroviária da RFFSA.

56 op. cit., p. 19.
57 Cf. Gandra e Kaufman Consultores Associa-

dos. Privatização do setor siderúrgico brasileiro :
avaliação de resultados e perpesctivas. BNDES, out.
de 1994. p. 2 - 3.

58 op. cit., p. 127.
59 Cf. Puceiro (op. cit., p. 120) acerca da experi-

ência argentina com o processo de privatização lá
adotado.

60 Aqui nos referimos às atividades, por exem-
plo, reservadas à exploração de minerais no subsolo
do território brasileiro.

61 Como salienta Paulo Bonavides (Do Estado
Liberal ao Estado Social. 6. ed. São Paulo : Ma-
lheiros, 1996. p. 18-19), em crítica lançada às idéi-
as neoliberais, no prefácio de sua obra clássica in-
dicada, ao aduzir que “as bases do Estado Social
têm sido, de último, acremente atacadas, pelos co-
rifeus do neoliberalismo pós-guerra fria.

Partem estes para uma suposta arremetida fi-
nal, intentando primeiro acabar com a história, a
ideologia, os símbolos e as armas nacionais, como
se isso fora possível, e, a seguir, acometer o Estado,
a nação e a soberania. E o fazem aferidos à posi-
ções falsamente valorativas que só redundariam em
proveito de novas supremacias. Não podem estas
deixar de ser, como sempre, as do grande capital
que circula agora nas artérias do sistema financeiro
internacional, dotado da pretensão de globalização
e perpetuidade.

Fingem, porém, ignorar que o capitalismo espo-
liativo atravessa sua pior crise. Aguarda-se a esse
respeito um funesto desfecho, que as caudais publi-
citárias do próprio sistema batalham por encobrir.

A versão neoliberal do Direito e do Poder é,
portanto, da mesma índole reacionária e dissolven-
te dos absolutistas de direita e esquerda nascidos
no transcurso deste século.

Seus postulados de reengenharia política e so-
cial, formulados como um traslado de seus protóti-
pos empresariais, colocam em perigo o Estado So-
cial, ao mesmo passo em que assinalam o triunfo da
injustiça. Aí os fortes esmagam os fracos, os gran-
des anulam os pequenos e as minorias, senhorean-
do os privilégios e concentrando o capital, perpetu-
am a ditadura social – restar-lhe-á unicamente o
partido da resignação ou desespero. E, nessa alter-
nativa, o desespero é, como sabemos, o conselheiro
do crime e da revolução. No crime o País já vive
com as guerrilhas urbanas dos delinqüentes que tra-
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ficam com drogas. Na revolução, quem dirá, já não
é este momento a antevéspera de um terremoto po-
lítico e social?” (nossos grifos)

62 Apesar de todo o esforço para derrogar-se a
soberania nacional, esta encontra-se ainda vigente
no texto constitucional, como um dos princípios fun-
damentais da República Federativa do Brasil, em
seu art. 1º.

No entanto, a Emenda Constitucional nº 6, de

15-8-95, adotando o pensamento neoliberal, autori-
zou que empresas brasileiras e estrangeiras possam,
mediante autorização ou concessão da União, ex-
plorar as jazidas e demais recursos minerais e hí-
dricos do país (art. 176, § 1º).

63 A expressão interesse é utilizada com o senti-
do de vontade constitucional, no caso brasileiro,
conforme os termos do caput do art. 173 da Consti-
tuição Federal vigente.




